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HABEAS CORPUS.

CRIMES DE ENTORPECENTES (ARTIGOS 33 E 35, AMBOS DA LEI N° 11.343/06).

PRISÃO PREVENTIVA.

Depreendem-se dos documentos digitalizados que a paciente foi presa em flagrante na data de 20OUT2016, juntamente com os investigados Tiago e Matheus, pela suposta prática dos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico.  

Homologado o flagrante, a togada de origem, em decisão devidamente fundamentada, converteu a segregação em prisão preventiva. 

Delineado o contexto fático, passo ao exame das questões debatidas no presente habeas corpus. 

Nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria a prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 
No caso em comento, os agentes públicos, a partir do recebimento de denúncias anônimas sobre um “serviço de tele-entrega de drogas” no bairro Mathias Velho, supostamente comandado de dentro da penitenciária pelo detento Odalir Oliveira de Oliveira, de alcunha “Dorvinha ou veio”, dirigiram-se até o local. 

Durante o período em que ficaram acampanados,  os policiais perceberam que um indivíduo, posteriormente identificado como Matheus, fazia entrega de drogas de bicicleta, partindo de dentro do “Beco do Dorva”. Durante o monitoramente visualizaram Matheus efetuar a entrega de drogas para jovens e condutores de veículos na redondeza. Após a transação, o investigado deslocava-se até uma residência na Rua da República e entregava o dinheiro para uma mulher loira, posteriormente identificada como Karen, ora paciente. Depois, retornava a Rua dos Pintores, onde aparentemente pegava mais drogas. No período em que precedeu ao flagrante, os agentes presenciaram o investigado Matheus fazer este roteiro por umas três vezes. Efetuada a abordagem e procedida a revista, foi apreendido em seu poder 15 (quinze) buchas de cocaína, R$ 120,00 e um celular. Informalmente Matheus declarou que estava efetuando tele-entrega e que pegava a droga de Tiago e, após, entregava o dinheiro para uma mulher na Rua da República.     

Ato contínuo os servidores dirigiram-se até a residência da paciente, local em que encontraram R$ 370,00. Karen seria a esposa do detento Odair, o qual supostamente comandaria, de dentro do presídio, o comércio de drogas no local. Logo após os policiais retornaram a “boca” localizada na Rua dos Pintores, quando um indivíduo, posteriormente identificado como sendo Tiago, ao perceber a aproximação da guarnição, tentou fugir, sendo perseguido e preso. Tiago foi reconhecido como sendo a pessoa que entregava os estupefacientes a Matheus. 

Das declarações apresentadas pelo condutor apreende-se, ainda, que há, nos celulares apreendidos, conversas entre os três investigados presos e o detento Odair.

Assim sendo, tenho que presentes os indícios de autoria. De mais a mais, a tese de fragilidade das provas quanto à participação da paciente no cometimento dos delitos que lhe são imputados é questão que não pode ser dirimida na via sumária do habeas corpus, por demandar exame aprofundado das provas coletadas no curso da instrução criminal. 
Quanto aos fundamentos da prisão preventiva, verifica-se que a custódia encontra-se devidamente embasada no previsto no artigo 312 do Código de Processo Penal, mostrando-se necessária para preservar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do delito praticado, revelada pelas circunstâncias que envolveram o flagrante – precedida de denúncia e campanas que demonstraram o comércio ilícito de drogas, por meio de tele-entrega - e pelo modus operandi desenvolvido pelos investigados, que exerciam, aparentemente, funções distintas dentro da organização criminosa voltada para a prática do tráfico ilícito de estupefacientes. A ora paciente, em tese, desempenhava a função de arrecadar o dinheiro obtido com o comércio de drogas. Além disso, segundo o apurando durante a lavratura do inquérito policial, há registros nos celulares apreendidos de conversas entre os investigados e o detento Odair, por meio do aplicativo whatsapp, o que revela a habitualidade criminosa.  

Não podemos olvidar, ainda, a espécie de entorpecente apreendido (cocaína), altamente prejudicial à saúde do usuário. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade da paciente, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). Acrescente-se, a isso, a circunstância de Rodrigo apresentar recente condenação por delito da mesma espécie
. 

Lado outro, a ausência de apreensão do entorpecente ou outros objetos ilícitos na residência da investigada, não surpreende. Não se desconhece os diversos expedientes utilizados pelos traficantes com o objeto de se furtarem do flagrante. Ademais, a paciente também está sendo investigada pela prática do delito tipificado no artigo 35 da Lei de Drogas, sendo desnecessária, em tese, a apreensão de drogas para a sua caracterização. 
Quanto à argumentação de que com o advento da Lei n.º 12.403/11 haveria a substituição a segregação processual pela medida cautelar de medida de prisão domiciliar, prevista no artigo 318, inciso III, do Código de Processo Penal, sobretudo porque a paciente é mãe de uma criança portadora de síndrome de down, tenho que a concessão de tal benefício, neste momento, serviria apenas como estímulo para que a acusada continuasse na sua suposta empreitada criminosa. Com efeito, segundo o apurado nas investigações, a paciente exerceria a função de arrecadar os ganhos obtidos com o comércio ilícito de drogas, que lhe eram entregues na sua casa.  Ademais, conforme bem destacado pela togada de origem, “(...) a conduta adotada pela flagrada expõe seu filho de 03 anos, portador de Síndrome de Down, a ambiente e situações impróprios (...).”
De mais a mais, não restou minimamente demonstrado inexistir qualquer parente – pai, avós e tios - capaz de cuidar dos menores.  

Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. 
Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos do artigo 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem impetrada.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des.ª Rosaura Marques Borba.

Porto Alegre, 10 de novembro de 2016.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Os advogados Vanessa Sousa Hoch e Francisco José Rodrigues Alves impetram a presente ordem de Habeas Corpus, com pedido de liminar, em favor de KAREN MORAES DE ALMEIDA, presa preventivamente pela prática, em tese, do delito de tráfico de substâncias entorpecentes, em associação de agentes, na data de 2OOUT2016, apontando como autoridade coatora o juízo da 2ª Vara Criminal da comarca de Canoas.

Alegam os impetrantes que a paciente está sofrendo constrangimento ilegal na sua liberdade de ir e vir, asseverando, de antemão, a negativa da prática dos delitos, modo veemente.

Aduzem da falta de materialidade, eis que nada de ilícito foi localizado com a paciente ou em sua residência; acenam com a favorabilidade das suas condições pessoais; alegam que a prisão fere o princípio da proporcionalidade, mencionando que eventual condenação resultará em pena substituída, pelo contexto a envolver o delito.

Defendem a aplicação de medidas cautelares contidas no artigo 319, do CPP; sustentam que a paciente faz jus à prisão domiciliar, sob a égide do artigo 318, incisos III e V, do CPP e pedem, por fim, a concessão de liberdade.

A liminar pleiteada restou indeferida e foram solicitadas as informações de praxe, bem como determinada colheita de parecer.

Aportando ditas informações, foram devidamente juntadas e, na continuidade, colheu-se parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça, no rumo da denegação da ordem impetrada.

É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)  -
Adianto que denego a ordem impetrada, nos termos da decisão que indeferiu a liminar, por não vislumbrar qualquer coação ilegal a ser reparada.

Naquela oportunidade, assim me manifestei: 

“Vistos.
Indefiro o pedido de concessão da ordem impetrada em caráter liminar, figura de criação pretoriana e destinada a casos excepcionais, nos quais não se enquadra o presente, malgrado os ponderáveis argumentos expostos na inicial.

Depreendem-se dos documentos digitalizados que a paciente foi presa em flagrante na data de 20OUT2016, juntamente com os investigados Tiago e Matheus, pela suposta prática dos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico.  

Homologado o flagrante, a togada de origem, em decisão devidamente fundamentada, converteu a segregação em prisão preventiva. Observe-se:

“Vistos. 

Trata-se de analisar auto de prisão em flagrante em desfavor de TIAGO GONÇALVES PINTO, MATHEUS DOS SANTOS e KAREN MORAES DE ALMEIDA, lavrado pela autoridade policial em virtude da prática, em tese, do delito de tráfico de entorpecentes e associação para o tráfico. 

A situação de flagrância restou demonstrada, uma vez que os Policiais Civis, ante o teor de denúncia anônima informando acerca de uma telentrega de drogas comandada, de dentro do sistema carcerário, pelo detento chamado Odalir Oliveira de Oliveira. Diante dessa informação, os policiais deslocaram-se até o local informado, passando a monitorar a referida telentrega, inicialmente, em conhecido ponto de tráfico de entorpecentes chamado ¿Beco do Dorva¿, na Rua dos Pintores, e, após campana, visualizaram um indivíduo efetuando a entrega de drogas utilizando-se de um bicicleta, partindo do referido beco. Os policiais então passaram a seguir o indivíduo, constatando que este efetivava a entrega de entorpecentes para jovens e veículos nas imediações e, após, deslocava-se até uma residência situada na Rua República, onde entregava o dinheiro para uma mulher loira no portão. 

Ao consta, o mesmo rapaz sempre retornava à Rua dos Pintores para, aparentemente, adquirir mais entorpecentes com um indivíduo, repetindo o roteiro por pelo menos 3 vezes, segundo observado pelos policiais, terminando por entregar o montante adquirido com o comércio de entorpecentes à mulher anteriormente referida. 

Diante dos fatos, os policiais abordagem o suspeito, identificado como o ora flagrado MATHEUS DOS SANTOS, e em revista pessoal localizaram com este 15 porções de cocaína, R$ 120,00 e um aparelho de telefone celular. Segundo os policiais, informalmente o flagrado admitiu a prática da traficância, adquirindo drogas com um indivíduo chamado Tiago e entregando o dinheiro proveniente do tráfico para uma mulher, na Rua da República. Ainda, o flagrado mostrou aos policiais um grupo no aplicativo Whatsapp contendo conversas entre o detento Odalir Oliveira de Oliveira, suposto dono do ponto de traficância e atualmente recolhido ao sistema carcerário, e os outros suspeitos. 

Após, os policiais deslocaram-se até a Rua da República, onde encontraram a ora flagrada KAREN MORAES DE ALMEIDA, no portão da residência, momento em que identificaram ser a flagrada esposa do detento Odalir Oliveira de Oliveira, sendo ela a mulher que recebia o dinheiro do flagrado MATHEUS. Com ela foram localizados R$ 370,00 e um aparelho de telefone celular. 

Ainda, os policiais retornaram à residência localizada na Rua dos Pintores, momento em que um indivíduo, percebendo a aproximaçao da polícia, tentou esconder-se em um bar sendo, entretanto, abordado e identificado como sendo TIAGO GONÇALVES PINTO, reconhecido pelos policiais como sendo o indivíduo que entregava a droga ao flagrado MATHEUS e com quem foi apreendido um aparelho de telefone celular. 

Por fim, os policiais ressaltam que as conversas entre os três flagrados e o detento Odalir encontra-se registrada nos celulares apreendidos. 

A materialidade encontra-se consubstanciada no registro de ocorrência policial, no auto de apreensão, no laudo provisório de constatação da substância e nas declarações prestadas perante a autoridade policial. 

Todas as formalidades legais foram atendidas. Foram ouvidos o condutor, as testemunhas e os flagrados, aos quais foi assegurado o direito de seres assistidos por advogado, que acompanhou a lavratura do auto. 

Assegurou-se aos presos o direito de notificarem um familiar e, além disto, foi-lhes entregue a nota de culpa no prazo legal, razão pela qual HOMOLOGO o auto de prisão em flagrante de TIAGO GONÇALVES PINTO, MATHEUS DOS SANTOS e KAREN MORAES DE ALMEIDA. 

Passo agora à análise dos incisos II e III do artigo 310 do CPP.

A materialidade e os indícios de autoria da prática do delito em comento já foram avaliadas, estando consubstanciados nos elementos de prova carreados ao expediente. 

Quanto aos demais requisitos da prisão cautelar, segundo se extrai do expediente os policiais, após denúncia anônima informando sobre a traficância de entorpecentes em local conhecido como ponto de tráfico, visualizaram os flagrados atuando em conjunto para perpetração do crime e, após abordagem, localizaram com estes as drogas acima referidas, bem como uma quantia de dinheiro. 

As circunstâncias do fato afastam, de início, a possibilidade de aplicação da minorante da Lei Especial, não se cogitando, assim, de eventual aplicação de regime aberto em caso de condenação. Além disso, o panorama delineado sugere que os flagrados estavam associados à prática da traficância, conforme observado pelos policiais. 

Tudo evidencia a provável prática do tráfico de drogas pelos flagrados, delito cuja gravidade é indiscutível e que abala sobremaneira a ordem e saúde pública, sobretudo porque vinculada a outros delitos graves, como roubos e homicídios. 

Note-se que o flagrado TIAGO GONÇALVES PINTO ostenta condenação por roubo majorado, roubo duplamente majorado e tráfico de drogas, enquanto o flagrado MATHEUS DOS SANTOS responde a processo pela prática do mesmo delito em tela, demonstrando que há probabilidade concreta de, uma vez postos em liberdade, reiterarem na prática criminosa. 

Quanto à flagrada KAREN, em que pese as alegações defensivas às fls. 57/69, entendo que, ante a gravidade do delito, não se afigura recomendável a soltura desta, salientando que a pleiteada prisão domiciliar viabilizaria a continuidade do comércio de entorpecentes, salientando, ainda, que a conduta adotada pela flagrada expõe seu filho de 03 anos, portador de Síndrome de Down, a ambiente e situações impróprios. 

Afora isso, em se tratando do delito de tráfico de drogas, tem-se que, não raras vezes, a soltura de flagrados por este tipo de crime viabiliza a continuidade do rentável negócio e embaraça a identificação de outras pessoas ligadas ao verdadeiro esquema montado para a prática desta espécie de ilícito. 

Portanto, inequívoca a necessidade de segregação cautelar para resguardo da ordem pública. 

Ante o exposto, presentes os requisitos do artigo 312 do CPP, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DOS FLAGRADOS, para o fim de acautelar a ordem pública. 

(...).”

Delineado o contexto fático, passo ao exame das questões debatidas no presente habeas corpus. 

Nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria a prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. Observe-se a redação do mencionado dispositivo: 

“Art. 312.  A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.           
Parágrafo único.  A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de outras medidas cautelares” 
No caso em comento, os agentes públicos, a partir do recebimento de denúncias anônimas sobre um “serviço de tele-entrega de drogas” no bairro Mathias Velho, supostamente comandado de dentro da penitenciária pelo detento Odalir Oliveira de Oliveira, de alcunha “Dorvinha ou veio”, dirigiram-se até o local. 

Durante o período em que ficaram acampanados,  os policiais perceberam que um indivíduo, posteriormente identificado como Matheus, fazia entrega de drogas de bicicleta, partindo de dentro do “Beco do Dorva”. Durante o monitoramente visualizaram Matheus efetuar a entrega de drogas para jovens e condutores de veículos na redondeza. Após a transação, o investigado deslocava-se até uma residência na Rua da República e entregava o dinheiro para uma mulher loira, posteriormente identificada como Karen, ora paciente. Depois, retornava a Rua dos Pintores, onde aparentemente pegava mais drogas. No período em que precedeu ao flagrante, os agentes presenciaram o investigado Matheus fazer este roteiro por umas três vezes. Efetuada a abordagem e procedida a revista, foi apreendido em seu poder 15 (quinze) buchas de cocaína, R$ 120,00 e um celular. Informalmente Matheus declarou que estava efetuando tele-entrega e que pegava a droga de Tiago e, após, entregava o dinheiro para uma mulher na Rua da República.     

Ato contínuo os servidores dirigiram-se até a residência da paciente, local em que encontraram R$ 370,00. Karen seria a esposa do detento Odair, o qual supostamente comandaria, de dentro do presídio, o comércio de drogas no local. Logo após os policiais retornaram a “boca” localizada na Rua dos Pintores, quando um indivíduo, posteriormente identificado como sendo Tiago, ao perceber a aproximação da guarnição, tentou fugir, sendo perseguido e preso. Tiago foi reconhecido como sendo a pessoa que entregava os estupefacientes a Matheus. 

Das declarações apresentadas pelo condutor apreende-se, ainda, que há, nos celulares apreendidos, conversas entre os três investigados presos e o detento Odair.

Assim sendo, tenho que presentes os indícios de autoria. De mais a mais, a tese de fragilidade das provas quanto à participação da paciente no cometimento dos delitos que lhe são imputados é questão que não pode ser dirimida na via sumária do habeas corpus, por demandar exame aprofundado das provas coletadas no curso da instrução criminal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.

(...)

TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. REQUISITOS. PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA DELITIVA. PRESENÇA. NEGATIVA DE PARTICIPAÇÃO. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. QUANTIDADE EXPRESSIVA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. ENVOLVIMENTO DE MENOR. POTENCIALIDADE LESIVA DAS INFRAÇÕES. GRAVIDADE CONCRETA. ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

(...)

2. A negativa de autoria veiculada na inicial da impetração é questão que não pode ser dirimida em sede de habeas corpus, por demandar o reexame aprofundado das provas colhidas no curso da instrução criminal, vedado na via sumária eleita.

(...)

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 282.028/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 17/02/2014 - destaquei)

Quanto aos fundamentos da prisão preventiva, verifica-se que a custódia encontra-se devidamente embasada no previsto no artigo 312 do Código de Processo Penal, mostrando-se necessária para preservar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do delito praticado, revelada pelas circunstâncias que envolveram o flagrante – precedida de denúncia e campanas que demonstraram o comércio ilícito de drogas, por meio de tele-entrega - e pelo modus operandi desenvolvido pelos investigados, que exerciam, aparentemente, funções distintas dentro da organização criminosa voltada para a prática do tráfico ilícito de estupefacientes. A ora paciente, em tese, desempenhava a função de arrecadar o dinheiro obtido com o comércio de drogas. Além disso, segundo o apurando durante a lavratura do inquérito policial, há registros nos celulares apreendidos de conversas entre os investigados e o detento Odair, por meio do aplicativo whatsapp, o que revela a habitualidade criminosa.  

Não podemos olvidar, ainda, a espécie de entorpecente apreendido (cocaína), altamente prejudicial à saúde do usuário. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade da paciente, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). Acrescente-se, a isso, a circunstância de Rodrigo apresentar recente condenação por delito da mesma espécie
. 

Lado outro, a ausência de apreensão do entorpecente ou outros objetos ilícitos na residência da investigada, não surpreende. Não se desconhece os diversos expedientes utilizados pelos traficantes com o objeto de se furtarem do flagrante. Ademais, a paciente também está sendo investigada pela prática do delito tipificado no artigo 35 da Lei de Drogas, sendo desnecessária, em tese, a apreensão de drogas para a sua caracterização. Pela pertinência, anoto:   

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO PELO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSIBILIDADE. DELITOS AUTÔNOMOS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME INICIAL FECHADO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.  NÃO CONHECIMENTO.

1. Muito embora não tenha sido comprovada a materialidade no tocante ao tráfico de drogas, o que ensejou a absolvição do paciente quanto à referida conduta, é plenamente possível a condenação pelo crime de associação para o tráfico, haja vista que trata-se de delitos autônomos, não havendo falar em relação de interdependência entre eles. Para a configuração do delito previsto no art. 35 da Lei n.º 11.343/06 é desnecessária a comprovação da materialidade quanto ao delito de tráfico, sendo prescindível a apreensão da droga ou o laudo toxicológico. É indispensável, tão somente, a comprovação da associação estável e permanente, de duas ou mais pessoas, para a prática da narcotraficância.

(...)

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 335.839/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 19/02/2016 - destaquei)

Quanto à argumentação de que com o advento da Lei n.º 12.403/11 haveria a substituição a segregação processual pela medida cautelar de medida de prisão domiciliar, prevista no artigo 318, inciso III, do Código de Processo Penal, sobretudo porque a paciente é mãe de uma criança portadora de síndrome de down, tenho que a concessão de tal benefício, neste momento, serviria apenas como estímulo para que a acusada continuasse na sua suposta empreitada criminosa. Com efeito, segundo o apurado nas investigações, a paciente exerceria a função de arrecadar os ganhos obtidos com o comércio ilícito de drogas, que lhe eram entregues na sua casa.  Ademais, conforme bem destacado pela togada de origem, “(...) a conduta adotada pela flagrada expõe seu filho de 03 anos, portador de Síndrome de Down, a ambiente e situações impróprios (...).”
De mais a mais, não restou minimamente demonstrado inexistir qualquer parente – pai, avós e tios - capaz de cuidar dos menores.  

Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. Confira-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO HOSTILIZADA. Havendo prova da materialidade e indício suficiente de autoria dos supostos crimes, a prisão justifica-se para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. In casu, os elementos colhidos em complexa investigação policial demonstram que o paciente atuava como "gerente operacional" no que diz respeito ao transporte e distribuição de drogas no litoral e na região metropolitana de Porto Alegre. As investigações policiais foram amparadas por interceptações telefônicas e ações controladas. Destaco que a existência de condições pessoais favoráveis do paciente não tem o condão de afastar a decretação da segregação cautelar. Insuficiência das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP. A ausência de prévia audiência de custódia, não enseja a revogação da prisão, quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP. Decisão devidamente fundamentada. Não verificada a ocorrência de constrangimento ilegal, tampouco ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência. DENEGARAM A ORDEM. UNÂNIME. 

(Habeas Corpus Nº 70066745472, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 05/11/2015 - destaquei)

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos do artigo 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Assim sendo, indefiro a liminar.

Oficie-se à autoridade apontada como coatora, solicitando-lhe que preste as informações de praxe, com a possível brevidade.

Após, colha-se o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça”.
Em idêntico sentido foi a manifestação do Procurador de Justiça, Dr. Eduardo Bernstein Iriart, do qual extraio as seguintes colocações:

“Deve ser DENEGADA a ordem.

A paciente, KAREN MORAES DE ALMEIDA, e os

coautores TIAGO GONÇALVES PINTO e MATHEUS DOS SANTOS, foram

presos em flagrante em 20.10.2016, pela prática dos delitos de tráfico de

drogas e associação para o tráfico. No dia seguinte, o auto de prisão em

flagrante foi homologado e a prisão convertida em preventiva, para

garantia da ordem pública (cópia da decisão às fls. 85/89 e 114/119).

Como se observa, o decreto prisional encontra-se

suficientemente fundamentado – na garantia da ordem pública – e

embasado em circunstâncias específicas do caso concreto, havendo

comprovação da materialidade e suficientes indícios da autoria delitiva em

nome da paciente.

Segundo os elementos constantes nos autos, em

razão de denúncia anônima de que havia uma “tele-entrega” de drogas

comandada pelo detento ODALIR OLIVEIRA DE OLIVEIRA, no “Beco do

Dorva”, na Rua dos Pintores, local conhecido como ponto de tráfico de

drogas, policiais civis se deslocaram até o local indicado. Visualizaram,

por diversas vezes, o flagrado MATHEUS pegando drogas do coautor

TIAGO, saindo do beco e fazendo entregas de entorpecentes, bem como

entregando o dinheiro à paciente (esposa do detento e traficante

ODALIR), em uma residência localizada na Rua da República. MATHEUS

foi abordado e, em seu poder, foram apreendidas 15 buchas de cocaína,

R$ 120,00 em dinheiro e 01 aparelho celular. A paciente também foi

abordada e, durante a revista pessoal, em seu poder, foi apreendido R$

370,00 em dinheiro e 01 aparelho celular. Em poder de TIAGO também

foi aprendido 01 aparelho celular. Nos 03 aparelhos celulares havia

registros de conversas entre a paciente, os coautores e o detendo

ODALIR, sinalizando à associação criminosa (boletim de ocorrência,

autos de apreensão e declarações – fls. 15/21 e 42/47).

Destaca-se que a paciente e os coautores se

associaram para a venda de drogas no “Beco do Dorva”, na Rua dos

Pintores em Canoas (boletim de ocorrência e declarações - fls. 15/19

e 42/47). As tarefas eram bem divididas: TIAGO fornecia as drogas para

MATHEUS, que as transportava e as entregava para os consumidores,

enquanto a paciente era responsável pelo recebimento do dinheiro

proveniente da venda dos entorpecentes.

Portanto, a fundamentação do decreto é idônea à

manutenção da prisão, a qual se faz necessária para garantia da ordem

pública, ou seja, para cessar a atividade criminosa desenvolvida em

grande escala (cessar a atividade de “tele-entrega” de drogas), sendo

irrelevante, neste contexto, a existência de predicados pessoais

favoráveis. Nesse sentido, precedente do Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.

EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO

APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM NO ACÓRDÃO COMBATIDO.

INCOMPETÊNCIA DESTE STJ E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 1. Inviável

a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de Justiça, dada a sua

incompetência para tanto e sob pena de incidir-se em indevida supressão de

instância, do alegado excesso de prazo para a custódia cautelar, tendo em

vista que tal questão não foi analisada pelo Tribunal impetrado no aresto

combatido. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO

CAUTELAR. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP.

POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. HABITUALIDADE

DELITIVA COMPROVADA. NECESSIDADE DE INTERROMPER A AÇÃO

CRIMINOSA. PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRIÇÃO

JUSTIFICADA. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA

EXTREMA. INOCORRÊNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS.

INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 1. Não há

ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando demonstrado, com

base em fatores concretos, que a segregação se mostra necessária,

sobretudo para acautelar a ordem pública, vulnerada em razão da

gravidade da conduta perpetrada. 2. Caso em que a recorrente é acusada

de integrar associação delituosa especialmente voltada à prática de tráfico

de entorpecentes, sendo a responsável pela guarda das drogas e do dinheiro

adquirido com a sua comercialização. 3. Segregação antecipada que se

mostra fundamentada e necessária para o bem da ordem e saúde pública,

dada a potencialidade lesiva das infrações noticiadas e visando diminuir

ou interromper a atuação dos integrantes da associação criminosa, pois há

sérios riscos das atividades ilícitas serem retomadas com a soltura. [...]”

(RHC 48.181/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,

julgado em 09/09/2014, DJe 18/09/2014 – grifos apostos).

Já a alegação defensiva de que inexistem indícios

da participação da paciente na prática dos delitos (a droga estava em

poder de MATHEUS) não prospera. As declarações dos policiais civis

DALEGIER JORGE, REGIS NIEVOV DE SOUZA e LUCIANO DA SILVA

apontam a efetiva participação da paciente na organização criminosa: a

paciente recebia o dinheiro proveniente da venda de drogas realizada por

MATHEUS, fornecidas pelo coautor TIAGO; bem como foram localizados

os aparelhos celulares da paciente e dos coautores, nos quais havia

conversas entre eles e o detento ODALIR.

Consta que, aos policiais, MATHEUS admitiu que

efetuava “tele-entrega” de drogas, pegando entorpecentes com TIAGO e

entregando o dinheiro obtido à paciente (fls. 42, 44 e 46).

Como bem exposto pelo ilustre Desembargador

relator (fl. 106), a paciente está sendo investigada pela prática do delito

previsto no art. 35 da Lei nº 11.343/06, sendo desnecessária – em tese –

a apreensão de drogas em poder de KAREN. De resto, no caso do tráfico,

tal fato (associação ao tráfico) impede a aplicação da minorante do tráfico

privilegiado.

Inviável o exame aprofundado das provas em sede

de habeas corpus. A comprovação ou não da efetiva participação da

paciente na prática dos delitos de tráfico de drogas e associação para o

tráfico constitui matéria de alta indagação, a demandar dilação probatória,

razão pela qual deve ser realizada no bojo da ação de conhecimento.

O habeas corpus, por ser uma ação constitucional

de cognição não exauriente, deve vir instruído com prova plena e préconstituída

das alegações do impetrante, sendo vedado o exame de

questões que não possam ser verificadas de plano ou que requeiram

profunda incursão no acervo probatório. De qualquer sorte, dos elementos

colhidos e antes referidos, há indícios suficientes da autoria delitiva.

A paciente não faz jus à prisão domiciliar, pois não

se enquadra em nenhuma das hipóteses taxativas previstas no artigo 318

do Código de Processo Penal. Em que pese tenham afirmado ser a única

responsável pela menor MATHEUS DE ALMEIDA BARBOSA, com 02 anos

de idade (RG à fl. 77), os impetrantes nada comprovaram quanto a ser

indispensável aos cuidados do menor.

Assim, por haver prova da materialidade e

suficientes indícios da autoria delitiva, com o decreto prisional

devidamente fundamentado, sendo a prisão necessária para garantia da

ordem pública, deve permanecer a segregação cautelar da paciente”.

Por fim, em consulta ao site deste TJRS, foi obtida a informação de que, nos autos principais, em 04NOV2016, os autos se encontravam conclusos para despacho, tramitando o feito em sua fase inicial.

Na sequência, exarado o seguinte despacho:

	
	 Vistos. Acolho a promoção ministerial retro e DEFIRO o pleito da autoridade policial pela quebra do sigilo dos dados contidos nos aparelhos telefônicos apreendidos, pois se afigura medida eficaz e necessária à elucidação dos fatos narrados no expediente, salientando que a ordem pública constitui bem jurídico mais relevante do que o direito individual ora em análise, sendo imperioso para o deslinde da investigação o acesso ao seu conteúdo. Pelo exposto, decreto a quebra do sigilo dos dados contidos nos aparelhos de telefone celular apreendidos, nos termos requeridos pela autoridade policial. Intimem-se. Diligências legais. 


Diante do exposto, não vislumbrando constrangimento ilegal no caso concreto, denego a ordem impetrada.

É o voto.

Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Rosaura Marques Borba - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70071647192, Comarca de Canoas: "DENEGARAM A ORDEM IMPETRADA. DECISÃO UNÂNIME".
Julgador(a) de 1º Grau: 






� Processo n.º 132/2.13.0002002-0.


� Processo n.º 132/2.13.0002002-0.





18

